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AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) - 0820427-81.2024.8.14.0000
 
 
 
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE SAO DOMINGOS DO ARAGUAIA 
 
AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO À SAÚDE. AGRAVO
INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE
TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES
FEDERATIVOS. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE ASTREINTES
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.
 
 
 
I. CASO EM EXAME 
 
1.         Agravo interno interposto pelo Município de São Domingos do
Araguaia/PA contra decisão monocrática que negou provimento a agravo de
instrumento, nos autos de ação civil pública com pedido de tutela de
urgência ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Pará, visando o
fornecimento de tratamento médico. O agravante pleiteia o redirecionamento
da obrigação exclusivamente ao Estado do Pará e a exclusão ou redução da
multa cominatória fixada em caso de descumprimento.
 
 
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em saber: 
(i) se é possível afastar a responsabilidade solidária do Município nas
demandas envolvendo fornecimento de tratamento médico com fundamento
em incapacidade orçamentária; 
(ii) se é juridicamente admissível a imposição de multa diária (astreintes)
contra ente da Fazenda Pública e, em caso positivo, se o valor fixado seria
desproporcional.
 
 

[http://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/]
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. Conforme entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal (Tema
793 e RE 855.178/RG), os entes federativos respondem solidariamente
pelas obrigações relacionadas ao direito à saúde.
 
4. O direcionamento do cumprimento da obrigação cabe ao juízo, podendo
determinar, conforme o caso, qual ente deverá fornecer o tratamento, sem
prejuízo de posterior ressarcimento entre os entes.
 
5. A alegada insuficiência orçamentária do Município não afasta sua
legitimidade passiva nem a obrigação solidária imposta pela Constituição.
 
6. A imposição de multa cominatória à Fazenda Pública é admissível, desde
que proporcional, conforme entendimento do STJ em sede de recurso
repetitivo (REsp 1.474.665/RS).
 
7. No caso concreto, a multa fixada (R$ 500,00 por dia, limitada a R$
30.000,00) mostra-se razoável e adequada ao fim coercitivo da ordem
judicial, não se verificando excesso.
 
 
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
8. Agravo interno conhecido e desprovido.
 
* *Tese de julgamento:
 
1.         É solidária a responsabilidade dos entes federativos nas ações que
envolvem o direito à saúde, não sendo possível afastar tal responsabilidade
com fundamento exclusivo em incapacidade orçamentária do Município.
 
2.         É admissível a imposição de multa diária (astreintes) contra a Fazenda
Pública, desde que observados os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade.*
 

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 6º, 23, II, 196 e 197; CPC,
art. 537.
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 855.178/RG (Tema 793), ARE
727864 AgR; STJ, REsp 1.474.665/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Benedito
Gonçalves.
 
 
 

ACÓRDÃO
 
 
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores

Desembargadores, integrantes da 2.ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado,

à unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto do

Desembargador Relator.
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Plenário Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, de 25 de agosto a 01 de

setembro de 2025.
 

Julgamento presidido pela Exma.(o) Sra.(o) Desembargador José Maria Teixeira do

Rosário.
 

Belém, data registrada no sistema.
 
 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

RELATOR
 

 
 

 
 
 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 

Trata-se de recurso de AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 

interposto pelo MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA/PA, contra a decisão

monocrática proferida por este Relator (ID nº 23698501), na qual conheci do recurso e neguei

provimento, nos autos da Ação Civil Pública c/c Pedido de Antecipação de Tutela (processo nº

0801415-2024.8.14.0124), movida por MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ.
 

Nas razões do recurso, o ente agravante sustenta, inicialmente, a necessidade de

redirecionamento exclusivo da obrigação para o Estado do Pará, sob o argumento de que,

embora a Constituição Federal e a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal

reconheçam a responsabilidade solidária dos entes federativos em matéria de saúde, o caso

concreto revela peculiaridade relevante: a manifesta incapacidade orçamentária e estrutural do

Município para suportar os encargos decorrentes do tratamento pleiteado, o que tornaria

desarrazoado impor-lhe tal obrigação em concorrência com o Estado.
 

Fundamenta seu pleito no Tema 793 do STF, que reafirma a solidariedade entre União,

Estados e Municípios no fornecimento de medicamentos e tratamentos médicos, e também no

Enunciado nº 13 da I Jornada de Direito da Saúde do Conselho Nacional de Justiça, segundo o

qual é recomendável a prévia oitiva do gestor do Sistema Único de Saúde para melhor definição

do ente federado competente, promovendo a distribuição racional de responsabilidades

administrativas e financeiras.
 

Argumenta que, diante do cenário de escassez de recursos enfrentado pelo Município

de São Domingos do Araguaia, a obrigação deve ser direcionada exclusivamente ao Estado,
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que detém maior capacidade técnica, administrativa e financeira.
 

Em segundo lugar, o agravante questiona a imposição de multa diária (astreintes),

aduzindo ser juridicamente inadequada sua aplicação direta contra pessoa jurídica de direito

público, porquanto os efeitos patrimoniais da penalidade não recaem sobre os agentes

responsáveis, mas sobre o erário, em prejuízo da coletividade e das políticas públicas

essenciais.
 

Sustenta que a imposição de multa contra a Fazenda Pública deve ser excepcional e

restrita às hipóteses em que se configure inércia injustificada do ente público, e que sua

incidência automática compromete o princípio da eficiência e da legalidade administrativa.
 

Assim, requer alternativamente a redução do valor arbitrado a título de multa diária, de

modo a compatibilizá-lo com os princípios da razoabilidade e da supremacia do interesse

público. Ao final, o agravante requer a reforma da decisão monocrática, com o acolhimento dos

pedidos deduzidos no agravo, bem como a intimação da parte agravada para manifestação, nos

termos do art. 1.021 do Código de Processo Civil. 
 

Foram apresentadas contrarrazões (ID. nº 25081449).
 

É o suficiente relatório. À Secretaria para inclusão em pauta do Plenário Virtual.
 

Belém, data registrada no sistema.
 

 
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 

 
 

RELATOR
 

 
 

VOTO
 
 
 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente Agravo Interno e

passo a proferir o voto.
 

De início e sem delongas, afirmo que não há razões para alterar o decisum agravado, eis

que, além de devidamente fundamentado, apresenta-se em sintonia com as jurisprudências das

Cortes Superiores.
 

Consoante corretamente exposto na decisão agravada, que há posição consolidada na

jurisprudência acerca da existência de responsabilidade solidária dos entes federados nas

temáticas que envolvem saúde.
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Em assim sendo, em que pese o esforço argumentativo do agravante ao valer-se do

Tema 793- STF para embasar o pleito recursal, não diviso, neste momento processual, qualquer

fundamento capaz de acolher tal alegação, pelos motivos que seguem.
 

O E. STF, pacificando a questão, consignou, no RE 855.178, em sede de repercussão

geral, a tese de que: “Os entes da federação, em decorrência da competência comum, são

solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde e, diante dos critérios

constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o

cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar o ressarcimento a

quem suportou o ônus financeiro”.
 

Dessa forma, uma vez que a solidariedade é a regra no dever de prestar assistência à

saúde, deve o julgador proceder com a medida mais efetiva à satisfação do direito da parte, sem

prejuízo de determinar a responsabilidade do órgão competente pelo custeio do medicamento

segundo as regras de repartição de competência. Nesse sentido:
 

STF: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI Nº 12.322/2010)
– CUSTEIO, PELO ESTADO, DE SERVIÇOS HOSPITALARES
PRESTADOS POR INSTITUIÇÕES PRIVADAS EM BENEFÍCIO DE
PACIENTES DO SUS ATENDIDOS PELO SAMU NOS CASOS DE
URGÊNCIA E DE INEXISTÊNCIA DE LEITOS NA REDE PÚBLICA –
DEVER ESTATAL DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E DE PROTEÇÃO À VIDA
RESULTANTE DE NORMA CONSTITUCIONAL – OBRIGAÇÃO JURÍDICO-
CONSTITUCIONAL QUE SE IMPÕE AOS ESTADOS – CONFIGURAÇÃO,
NO CASO, DE TÍPICA HIPÓTESE DE OMISSÃO INCONSTITUCIONAL
IMPUTÁVEL AO ESTADO – DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO
PROVOCADO POR INÉRCIA ESTATAL (RTJ 183/818-819) –
COMPORTAMENTO QUE TRANSGRIDE A AUTORIDADE DA LEI
FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA (RTJ 185/794-796) – A QUESTÃO DA
R E S E R V A  D O  P O S S Í V E L :  R E C O N H E C I M E N T O  D E  S U A
INAPLICABILIDADE, SEMPRE QUE A INVOCAÇÃO DESSA CLÁUSULA
PUDER COMPROMETER O NÚCLEO BÁSICO QUE QUALIFICA O
MÍNIMO EXISTENCIAL (RTJ 200/191-197) – O PAPEL DO PODER
JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
INSTITUÍDAS PELA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO PODER
PÚBLICO – A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA PERSPECTIVA
DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE DE SUA
INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE
DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE
IMPOSTOS AO PODER PÚBLICO – A TEORIA DA “RESTRIÇÃO DAS
RESTRIÇÕES” (OU DA “LIMITAÇÃO DAS LIMITAÇÕES”) – CARÁTER
COGENTE E VINCULANTE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS,
INCLUSIVE DAQUELAS DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, QUE
VEICULAM DIRETRIZES DE POLÍTICAS PÚBLICAS, ESPECIALMENTE
NA ÁREA DA SAÚDE (CF, ARTS. 6º, 196 E 197) – A QUESTÃO DAS
“ESCOLHAS TRÁGICAS” – A COLMATAÇÃO DE OMISSÕES
INCONSTITUCIONAIS COMO NECESSIDADE INSTITUCIONAL FUNDADA
EM COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS JUÍZES E TRIBUNAIS E DE
QUE RESULTA UMA POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO
DIREITO – CONTROLE JURISDICIONAL DE LEGITIMIDADE DA
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OMISSÃO DO PODER PÚBLICO: ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO
JUDICIAL QUE SE JUSTIFICA PELA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA
DE CERTOS PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS (PROIBIÇÃO DE
RETROCESSO SOCIAL, PROTEÇÃO AO MÍNIMO EXISTENCIAL,
VEDAÇÃO DA PROTEÇÃO INSUFICIENTE E PROIBIÇÃO DE EXCESSO)
– DOUTRINA – PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM
TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DELINEADAS NA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA (RTJ 174/687 – RTJ 175/1212- 1213 –
RTJ 199/1219-1220) – EXISTÊNCIA, NO CASO EM EXAME, DE
RELEVANTE INTERESSE SOCIAL. 2.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA:
INSTRUMENTO PROCESSUAL ADEQUADO À  PROTEÇÃO
J U R I S D I C I O N A L  D E  D I R E I T O S  R E V E S T I D O S  D E
METAINDIVIDUALIDADE – LEGITIMAÇÃO ATIVA DO MINISTÉRIO
PÚBLICO (CF, ART. 129, III) – A FUNÇÃO INSTITUCIONAL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO COMO “DEFENSOR DO POVO” (CF, ART. 129, II)
– DOUTRINA – PRECEDENTES. 3. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
DAS PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM O ESTADO FEDERAL
BRASILEIRO, NO CONTEXTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) –
COMPETÊNCIA COMUM DOS ENTES FEDERADOS (UNIÃO, ESTADOS-
MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS) EM TEMA DE
PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE PÚBLICA E/OU INDIVIDUAL (CF,
ART. 23, II). DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE, AO INSTITUIR O
DEVER ESTATAL DE DESENVOLVER AÇÕES E DE PRESTAR
SERVIÇOS DE SAÚDE,  TORNA AS PESSOAS POLÍT ICAS
RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIAS PELA CONCRETIZAÇÃO DE TAIS
OBRIGAÇÕES JURÍDICAS, O QUE LHES CONFERE LEGITIMAÇÃO
PASSIVA “AD CAUSAM” NAS DEMANDAS MOTIVADAS POR RECUSA
DE ATENDIMENTO NO ÂMBITO DO SUS – CONSEQUENTE
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA UM, ALGUNS
OU TODOS OS ENTES ESTATAIS – PRECEDENTES – RECURSO DE
AGRAVO IMPROVIDO. (ARE 727864 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE
MELLO, Segunda Turma, ju lgado em 04/11/2014, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-223 DIVULG 12-11-2014 PUBLIC 13-11-2014) 

 

Assim, a arguição de incompetência executiva não socorre o agravante, pelo que não há

se falar e violação ao Tema 793 do STF.
 

No que tange à fixação de astreintes na decisão agravada, tal matéria encontra-se

pacificada no Superior Tribunal de Justiça, uma vez que é admitida a imposição da multa

cominatória prevista no art. 537, caput, do CPC à Fazenda Pública.
 

Mister se faz ainda destacar que a multa cominatória possui a finalidade de forçar o

cumprimento de uma ordem judicial em uma obrigação de fazer ou não fazer, demonstrando,

assim, o seu caráter coercitivo, uma vez que devem servir para impelir psicologicamente o

devedor de determinada obrigação ao seu adimplemento.
 

Assim, o valor das astreintes deve ser elevado o bastante a inibir o devedor que

intenciona descumprir a obrigação e sensibilizá-lo de que é financeiramente mais vantajoso seu

integral cumprimento. De outro lado, é consenso que seu valor não pode implicar enriquecimento

injusto do devedor.
 

Assinado eletronicamente por: LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO - 01/09/2025 15:47:27
https://pje.tjpa.jus.br:443/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25090115472757400000028796495
Número do documento: 25090115472757400000028796495
Este documento foi gerado pelo usuário 012.***.***-18 em 02/09/2025 09:19:40

Num. 29637760 - Pág. 6



É importante citar precedente do Superior Tribunal de Justiça que apreciando o tema

sobre regime de recurso repetitivo, ementou:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC/1973. AÇÃO ORDINÁRIA DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PARA O
TRATAMENTO DE MOLÉSTIA. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA
(ASTREINTES) COMO MEIO DE COMPELIR O DEVEDOR A ADIMPLIR A
OBRIGAÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO
DO CONTEÚDO NORMATIVO INSERTO NO § 5º DO ART. 461 DO
CPC/1973. DIREITO À SAÚDE E À VIDA. 1. Para os fins de aplicação do
art. 543-C do CPC/1973, é mister delimitar o âmbito da tese a ser sufragada
neste recurso especial representativo de controvérsia: possibilidade de
imposição de multa diária (astreintes) a ente público, para compeli-lo a
fornecer medicamento à pessoa desprovida de recursos financeiros. 2. A
função das astreintes é justamente no sentido de superar a
recalcitrância do devedor em cumprir a obrigação de fazer ou de não
fazer que lhe foi imposta, incidindo esse ônus a partir da ciência do
obrigado e da sua negativa de adimplir a obrigação voluntariamente. 3.
A particularidade de impor obrigação de fazer ou de não fazer à
Fazenda Pública não ostenta a propriedade de mitigar, em caso de
descumprimento, a sanção de pagar multa diária, conforme prescreve
o § 5º do art. 461 do CPC/1973. E, em se tratando do direito à saúde, com
maior razão deve ser aplicado, em desfavor do ente público devedor, o
preceito cominatório, sob pena de ser subvertida garantia fundamental. Em
outras palavras, é o direito-meio que assegura o bem maior: a vida.
Precedentes: AgRg no AREsp 283.130/MS, Relator Ministro Napoleão
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 8/4/2014; REsp 1.062.564/RS,
Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 23/10/2008; REsp
1.062.564/RS, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ de
23/10/2008; REsp 1.063.902/SC, Relator Ministro Francisco Falcão, Primeira
Turma, DJ de 1/9/2008; e AgRg no REsp 963.416/RS, Relatora Ministra
Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 11/6/2008. 4. (...) 7. Recurso especial
conhecido e provido, para declarar a possibilidade de imposição de multa
diária à Fazenda Pública. Acórdão submetido à sistemática do § 7º do artigo
543-C do Código de Processo Civil de 1973 e dos arts. 5º, II, e 6º, da
Resolução STJ n. 08/2008. (REsp 1474665/RS, Rel. Ministro BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/04/2017, DJe 22/06/2017) 

 

 
 

No caso, não vislumbro excesso na multa aplicada em caso de descumprimento da

liminar, equivalente ao valor de R$ 5.00,00 (quinhentos reais) ao dia, limitada a R$ 30.000,00

(trinta mil reais), sendo certo que o montante não se revela exorbitante, mas sim impulsionador de

correta e prudente conduta da Administração.
 

Além disso, não subsiste a alegação de impossibilidade de cumprimento da medida

liminar em decorrência de limites orçamentários, tendo em mira que a reserva do possível não se

estabelece com vias de maltrato a dignidade da pessoa humana, não sobrepondo-se a defensiva

de limitação orçamentária.
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A propósito, vale citar julgado do Supremo Tribunal Federal:
 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA
CAUTELAR. LEI 13.146/2015. ESTATUTO DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA. ENSINO INCLUSIVO. CONVENÇÃO INTERNACIONAL
S O B R E  O S  D I R E I T O S  D A  P E S S O A  C O M  D E F I C I Ê N C I A .
INDEFERIMENTO DA MEDIDA CAUTELAR. CONSTITUCIONALIDADE DA
LEI 13.146/2015 (arts. 28, § 1º e 30, caput, da Lei nº 13.146/2015). 1. A
Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência
concretiza o princípio da igualdade como fundamento de uma sociedade
democrática que respeita a dignidade humana. 2. À luz da Convenção e,
por consequência, da própria Constituição da República, o ensino
inclusivo em todos os níveis de educação não é realidade estranha ao
ordenamento jurídico pátrio, mas sim imperativo que se põe mediante
regra explícita. 3. Nessa toada, a Constituição da República prevê em
diversos dispositivos a proteção da pessoa com deficiência, conforme
se verifica nos artigos 7º, XXXI, 23, II, 24, XIV, 37, VIII, 40, § 4º, I, 201, §
1º, 203, IV e V, 208, III, 227, § 1º, II, e § 2º, e 244. 4. Pluralidade e
igualdade são duas faces da mesma moeda. O respeito à pluralidade
não prescinde do respeito ao princípio da igualdade. E na atual quadra
histórica, uma leitura focada tão somente em seu aspecto formal não
satisfaz a completude que exige o princípio. Assim, a igualdade não se
esgota com a previsão normativa de acesso igualitário a bens
jurídicos, mas engloba também a previsão normativa de medidas que
efetivamente possibilitem tal acesso e sua efetivação concreta. 5. O
enclausuramento em face do diferente furta o colorido da vivência cotidiana,
privando-nos da estupefação diante do que se coloca como novo, como
diferente. 6. É somente com o convívio com a diferença e com o seu
necessário acolhimento que pode haver a construção de uma sociedade
livre, justa e solidária, em que o bem de todos seja promovido sem
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de
discriminação (Art. 3º, I e IV, CRFB). 7. A Lei nº 13.146/2015 indica
assumir o compromisso ético de acolhimento e pluralidade
democrática adotados pela Constituição ao exigir que não apenas as
escolas públicas, mas também as particulares deverão pautar sua
atuação educacional a partir de todas as facetas e potencialidades que
o direito fundamental à educação possui e que são densificadas em
seu Capítulo IV. 8. Medida cautelar indeferida. 9. Conversão do julgamento
do referendo do indeferimento da cautelar, por unanimidade, em julgamento
definitivo de mérito, julgando, por maioria e nos termos do Voto do Min.
Relator Edson Fachin, improcedente a presente ação direta de
inconstitucionalidade. 
(ADI 5357 MC-Ref, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno,
julgado em 09/06/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-240 DIVULG
10-11-2016 PUBLIC 11-11-2016) 

 

 
 

Por fim, entendo que a medida adotada visa salvaguardar o direito garantido pelo art.

196, da Constituição Federal e a demora pode resultar na inutilidade do provimento judicial,

motivo por que é imperiosa a adoção de providências coercitivas para a efetivação da decisão do

magistrado de origem.
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Dessa forma, irrepreensíveis os termos da decisão monocrática agravada, uma vez

amparada no entendimento consolidado das Cortes Superiores.
 

Ante o exposto, inexistindo novas circunstâncias fáticas e jurídicas para alteração do 

decisum impugnado, CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO e NEGO-LHE PROVIMENTO,

mantendo inalterada a decisão agravada em todos os seus termos.
 

Considerando os deveres de boa-fé e de cooperação para a razoável duração do

processo, expressamente previstos nos artigos 5° e 6° do CPC, ficam as partes advertidas de que

a interposição de embargos de declaração manifestamente protelatórios, ou que promovam

indevidamente rediscussões de mérito, poderá ensejar a aplicação das multas previstas nos §§2°

e 3° do art. 81 e do art. 1026, ambos do CPC.  
 

É como voto.
 

Belém, data registrada no sistema.
 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
 
 
 

Relator
 

 
 
 
 

Belém, 01/09/2025
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